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RESUMO. 
 
 A teoria da responsabilidade civil é um campo que sofre constantes modificações, 
em razão da evolução das tecnologias industriais e comerciais e da existência de riscos 
decorrentes das novas atividades humanas. 
 Em razão da dificuldade da comprovação, por eventuais ofendidos, da culpa do 
infrator em função de fatos decorrentes de atividades de risco, tem a moderna doutrina da 
responsabilidade objetiva admitido como requisitos para o dever indenizatório apenas a 
existência do fato danoso, do prejuízo e do nexo de causalidade entre eles. 
 Visando esclarecer tópico polêmico sobre o tema, utilizei-me de conceitos ainda 
pouco reconhecidos no direito civil (como o dolo eventual e a culpa consciente - advindos 
do direito penal), para tentar explicar a ocorrência do fenômeno da responsabilidade civil 
objetiva no campo extracontratual, tendo em vista que tais elementos subjetivos acabam 
por se fazer presentes mesmo em se tratando de atividades de risco. 
 
INTRODUÇÃO.  
A teoria da responsabilidade civil objetiva é uma doutrina que, por já consolidada no 
pensamento jurídico geral, não encontra mais obstáculos para a sua plena aplicação. 
 Com efeito, pode-se dizer que a aceitação da tese de responsabilidade sem culpa faz parte 
das transformações gerais do Direito das Obrigações, tão bem analisadas por Orlando Gomes. 
Ensinou o saudoso mestre baiano que não basta  
“apontar os princípios, conceitos e noções que se esvaziam, retraem ou desabam 
diante das novas necessidades econômicas e sociais e da mudança do modo de 
encarar a atividade social, vale dizer do novo método do pensamento jurídico. 
Necessário percorrer, ainda às pressas, seu extenso campo para anotar as mais 
frisantes modificações na paisagem, pois, de outro modo, não se perceberá o 
significado profundo da evolução, nem se terá a perspectiva do seu 
desenvolvimento no quadro da conjuntura política e social dos dias correntes.” 
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 Já defendi anteriormente que a responsabilidade aquiliana, a primeira vista, há de ser 
vista (sempre) como subjetiva, eis que, extra-contratualmente, o mero cidadão que se transforma 
em causador do dano não poderia prever o evento danoso. Em caso contrário, se, pela sua ação 
ou omissão, assumiu o risco de produzir tal resultado, não se trata de responsabilidade sem 
culpa, mas de dolo eventual. (in “Dano moral e aspectos jurídicos, Araras-SP : Bestbook, 1998). 
 Proponho-me, agora, a analisar o tema com mais vagar, englobando também as hipóteses 
de culpa consciente e traçando diretrizes gerais sobre o nebuloso continente da responsabilidade 
civil. 
 
 
CONCEITOS GENÉRICOS DE RESPONSABILIDADE CIVIL.  
 
Preambularmente, urge estabelecer certos conceitos genéricos de responsabilidade. Aguiar 
Dias dizia que toda manifestação humana traz em si o problema da responsabilidade, noticiando 
que existem três doutrinas filosófico-jurídicas para explicá-la, a saber: 
A doutrina do livre arbítrio: segundo Pontes de Miranda, é repugnante à ciência a 
explicação da responsabilidade pelo livre arbítrio. Com efeito, Schopenhauer demonstra que ao 
homem não é dado o livre arbítrio, pois, a par de realizar apenas as ações que deseja, esta 
liberdade se desloca  para  
“fora do domínio das ações individuais, onde se pode demonstrar que ela não 
existe, em campo mais elevado, porém mais dificilmente acessível à nossa 
inteligência - o que revela o seu caráter transcendente”. 
 - A doutrina psicológica: para Aguiar Dias, baseia-se esta corrente na distinção entre 
psicologia normal e patológica, mas admite o mesmo autor que tal diferenciação é bem vaga e 
imprecisa. 
 - A doutrina sociológica: Segundo o já citado Aguiar Dias, resta, rigorosamente 
sociológica, a noção da responsabilidade como aspecto da realidade social. Decorre dos fatos, é 
o fato social. Correto este posicionamento, que nada mais é do que a consagração da famosa 
parêmia de que  o direito é um fato social. O ato ilícito que gera prejuízo, como fato social, gera 
um dever de obrigação para o ofensor que, em outras palavras, é a responsabilidade civil. 
Destarte, cita-se o conceito de G. Marton, apud Aguiar Dias, segundo o qual responsabilidade é  
“a situação de quem, tendo violado uma norma qualquer, se vê exposto às 
conseqüências desagradáveis decorrentes dessa violação. 
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RESPONSABILIDADE CONTRATUAL E AQUILIANA.  
 
Orlando Gomes ensina que, em Roma, superada a fase primitiva da vingança privada e as 
execuções corporais das obrigações, houve a patrimonialização da pena cominada ao delito, sem 
ter, contudo, o verdadeiro sentido de indenização. Isto porque aplicava-se a multa privada tão-
somente aos casos previstos, “razão porque não se pode ver nas regras romanas sobre o delito os 
elementos de uma teoria geral da responsabilidade civil.” Após o advento da Lex Aquilia, foi 
profícuo o movimento para se generalizar a responsabilização de quem causasse danos a outrem, 
baseado na regra “in lege Aquilia et levissima culpa venit”, ou seja, para os romanos, a 
responsabilidade baseada na lei aquiliana deveria ser fundamentada pela culpa. 
 Modernamente, divide-se a responsabilidade civil em contratual e extracontratual ou 
aquiliana. À responsabilidade extracontratual é emprestado o codinome aquiliana, justamente em 
razão da generalização que a Lex Aquilia outrora promoveu no campo da ilicitude civil.  
 De acordo com Clóvis Bevilacqua, a culpa é sempre a violação de um dever preexistente. 
Diz o mestre que  
“na culpa, há, sempre, a violação de um dever preexistente. Se esse dever se funda 
em um contracto, a culpa é contractual; se no princípio geral do direito que manda 
respeitar a pessoa e os bens alheios, a culpa é extra-contratual, ou aquiliana.” 
 
 
ATO ILÍCITO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  
 
O Código Civil brasileiro, ainda em vigor, definiu o ato ilícito em seu art. 159:  
“aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar 
direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.” 
 Através deste dispositivo, ficou consagrada, na legislação de 1916, a responsabilidade 
baseada na culpa. Clóvis Bevilacqua reduziu soberbamente este entendimento na frase segundo a 
qual  
“tal como resulta dos termos do art. 159, acto illicito é a violação do direito ou o 
damno causado a outrem por dólo ou culpa.” 
 No novo Código Civil o preceito restou assim estabelecido no art. 927, verbis: “Aquele 
que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. 
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 O art. 1.382 do Código de Napoleão dispõe que  
“tout fait quelconque de l’homme qui cause à autrui un dommage oblige celui par 
la faute duquel il est arrivé à le reparer”. 
 Assim o fazendo, nos dizeres de Orlando Gomes, firmou-se a regra geral de que fica obrigado a 
reparar o dano todo aquele que o causar por sua culpa. 
 A responsabilidade baseada na culpa é chamada de subjetiva porque a culpa lato sensu 
(dolo e culpa) é um elemento subjetivo, que se difere da falta (ato). Traduz-se a culpa pela 
intenção de causar o dano, ou pela imprudência ou negligência que o geraram. 
 Nos dias atuais, principalmente após a Revolução Industrial, as atividades humanas se 
tornam cada vez mais suscetíveis aos riscos que são a probabilidade acentuada do prejuízo. Em 
razão disso, torna-se sempre mais trabalhosa a produção da prova do elemento subjetivo da 
responsabilidade, ou seja a prova da culpa do agente.  
 A preocupação jurídica de que nenhum prejuízo fique sem reparação originou a chamada 
teoria da responsabilidade objetiva, que se sustenta, a cada dia, em um número maior de 
dispositivos legais, principalmente no parágrafo único do art. 927 do novo Código Civil, cujo 
conteúdo transcrevo:. 
“Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor 
do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.” 
  
 Todavia, atendendo ao propósito deste estudo, pelo menos no que concerne à 
responsabilidade aquiliana, defendo que esta não pode ser fundada na objetividade (ausência de 
culpa), mas sim na inexigibilidade de prova da mesma, senão vejamos: 
 Orlando Gomes lembra que Saleilles alargou o conceito de culpa, empregando a palavra 
em dois sentidos, num dos quais ela se confunde com o nexo causal. Assim, para a 
responsabilidade objetiva, basta o nexo causal entre o ato e o prejuízo. 
 O Código Civil italiano (art. 2.043) conceitua o ato ilícito como  
qualquer ato doloso ou culposo, que ocasione a outrem um prejuízo injusto, obriga 
aquele que praticou o ato a indenizar o prejuízo. 
 Já no art. 2.050, a lei italiana preconiza que 
 aquele que ocasionar prejuízo a outrem no exercício de uma atividade perigosa 
pela sua natureza ou pela natureza dos meios adotados, ficará obrigado à 
indenização se não provar ter adotado todas as medidas idôneas para evitar o 
prejuízo. 
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Para Sílvio Rodrigues,  
“na responsabilidade objetiva a atitude culposa ou dolosa do agente causador do 
dano é de menor relevância, pois, desde que exista relação de causalidade entre o 
dano experimentado pela vítima e o ato do agente, surge o dever de indenizar, quer 
tenha este último agido ou não culposamente.” 
Georges Ripert indaga: 
 “quando se faz o estudo das condições de aplicação da responsabilidade civil, 
encontra-se sempre essa idéia de culpa que é o próprio fundamento da obrigação 
de reparação. Quer isto dizer que se deva condenar o movimento que há uns trinta 
anos se esforça por ampliar o domínio da responsabilidade? Não o creio...”  
Mais adiante, Ripert expõe que  
“aqueles que se entregam a uma atividade lícita, mas perigosa, tem obrigação de 
não causar prejuízo a outrem, ou, em todo o caso, de reparar o prejuízo que 
causaram. A este título admitiu-se muito facilmente a responsabilidade em caso de 
uso dum novo meio de locomoção, mostrando-se menos severos quando o uso se 
espalhou.” 
Assim, resta inconteste a importância da responsabilidade objetiva, baseada na não 
exigência da prova da culpa do ofensor para obrigá-lo à reparação. 
 
 
DIFERENÇA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA ENTRE AS RESPONSABILIDADES 
CONTRATUAL E AQUILIANA.  
 
Urge diferenciar, no entanto, o tratamento da responsabilidade objetiva em relação às 
ilicitudes contratuais e aquilianas. 
No vínculo contratual fala-se em atividade. Essa atividade pode ser normal ou de risco. Na 
atividade de risco, com efeito, não se exigindo não apenas a prova da culpa, mas a própria culpa 
do contratante quando efetivado o prejuízo. Isto porque incorreu o obrigado em inexecução da 
obrigação, ou seja, inadimplência de cumprir bem e fielmente o contrato, pouco importando se se 
preveniu ou não contra a possibilidade do evento danoso. Em outras palavras, o responsável 
assume o risco da atividade porque esta é a sua realização profissional, ou seja, ação diária, 
habitual. Por isso, deve arcar com todas as conseqüências que possam advir de tal atividade.  
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No campo extracontratual, o agente que realiza uma ação (não uma atividade) de risco, na 
verdade assume uma condição de garante de seus atos. Se a sua ação é naturalmente perigosa e ele 
tem consciência disso, pouco lhe importando o resultado que dela possa advir, está presente o dolo 
eventual. Se o mesmo agente, realizando o mesmo ato arriscado, tem consciência do risco, mas 
acredita que o resultado não se produzirá, estamos diante da culpa consciente. 
Dolo eventual e culpa consciente são elementos integrantes da culpa latu sensu que é o 
elemento subjetivo da responsabilidade, não havendo que se falar, portanto, em responsabilidade 
aquiliana objetiva ou sem culpa .  
Para melhor esclarecimento, tomo emprestadas lições de Direito Penal, ramo onde melhor 
se desenvolveram o dolo eventual e a culpa consciente. 
Heleno Cláudio Fragoso ensina que  
“há dolo eventual quando o agente assume o risco de produzir o resultado. - 
Assumir o resultado significa prever o resultado como provável ou possível e 
aceitar ou consentir sua superveniência. O dolo eventual aproxima-se da culpa 
consciente e dela se distingue porque nesta o agente, embora prevendo o resultado 
como possível ou provável, não o aceita nem consente. Não basta, portanto, a 
dúvida, ou seja, a incerteza a respeito de certo evento, sem implicação de natureza 
volitiva. O dolo eventual põe-se na perspectiva da vontade, e não da 
representação, pois esta última pode conduzir também à culpa consciente”. 
Já E. Magalhães Noronha ensina que, no dolo eventual,  
“o sujeito ativo prevê o resultado e, embora não seja este a razão de sua conduta, 
aceita-o; v. g., o chofer que em desabalada corrida, para chegar a determinado 
ponto, aceita de antemão o resultado de atropelar uma pessoa. Estrema-se da culpa 
consciente (...), porque nesta o agente, conquanto preveja o resultado, não o quer, 
esperando insensatamente que não se verifique.” 
 
É certo que os fundamentos da responsabilidade criminal e civil são diversos. Enquanto 
que a primeira possui uma razão pública, a segunda tem uma razão privada. O Direito Penal deve 
ser aplicado como ultima ratio, enquanto que a responsabilidade civil deve buscar a total 
reparação de qualquer prejuízo. Todavia, não se deve negar a aplicação do dolo eventual e da 
culpa consciente para a responsabilidade civil aquiliana, para o fim de se dizer que ela é sempre 
subjetiva. Como já se disse, inexige-se, para tal, a prova da culpa e não a própria culpa. 
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Por outro lado, é preciso que se lembre que, na responsabilidade contratual, a despeito de 
se admitir a imputabilidade objetiva, existe a liberdade das partes convencionarem cláusulas 
liberatórias do dever de indenizar. São as chamadas cláusulas de não indenizar, magistralmente 
tratadas por Aguiar Dias em monografia específica. Segundo o abalizado magistério de Georges 
Ripert,  
“é perfeitamente lícito que as partes determinem por um contrato a extensão das 
suas obrigações respectivas. A responsabilidade contratual dependerá, pois, do 
conteúdo da obrigação.” 
Evidenciada, pois, a necessária diferença de tratamento entre as responsabilidades 
contratual e extracontratual, até mesmo porque, como já explanado, é corolário oriundo da Lex 
Aquilia o preceito in lege Aquilia et levissima culpa venit, que consagra a regra da culpa. A 
ilicitude extracontratual deve ser, no entanto, até mais (e com razão) coibida pelo direito e, por 
esse motivo, não se exige a prova da culpa do ofensor, necessitando-se apenas do nexo de 
causalidade entre a conduta e o resultado. Embora tal procedimento seja explicado através da 
teoria da responsabilidade objetiva, não se pode dizer, no meu entender, que ela é realmente 
objetiva, posto que imprescinde do elemento subjetivo. O que se dispensa, repita-se, é a prova de 
tal elemento. 
 
 
 CONCLUSÃO. EXEMPLO PRÁTICO.  
 
Por fim, veja-se que a necessidade de se observar atentamente cada caso concreto 
para se estabelecer qual a regra de responsabilidade a se aplicar acarreta, segundo o civilista 
argentino Ricardo Luis Lorenzetti,  
“uma crise da ‘teoria geral da responsabilidade civil’, a qual, com o fito de manter a 
vigência dos princípios conceituais amplamente elaborados, acaba por dotá-los de 
uma abstração cada vez maior, com o fito de abranger hipóteses heterodoxas” 
Assim, a tese acima exposta tem o fito também de colaborar com a reconstrução da teoria 
geral da responsabilidade civil, inclusive porque não é meramente cerebrina a proposição.  
Veja-se o caso do passageiro de um ônibus que se envolva em um acidente. Embora tácito, 
há um contrato de transporte entre transportadora e usuário e, por isso, a indenização por parte 
daquela independe da própria existência da culpa, pois a atividade é de risco e a responsabilidade 
é contratual.  
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Em caso de acidente que envolva o ônibus e um transeunte, não há que se falar em 
responsabilidade da empresa de transporte pela simples periculosidade do ramo de negócio. In 
casu, tem-se a responsabilidade aquiliana, porque o pedestre não tinha contrato tácito com a 
empresa transportadora. Havendo culpa do pedestre para o evento, não se responsabiliza a 
supramencionada empresa. Não havendo culpa do pedestre, responsabiliza-se a transportadora, 
não pelo fato da ausência de culpa (in casu, a culpa é consciente, pois, apesar de reconhecido o 
risco de acidentes, não aceita o transportador o resultado, embora o saiba possível), mas sim pela 
inexigibilidade de se prová-la. 
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